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RESUMO

Este trabalho pretende abordar os princípios éticos e a corrupção, a partir de uma perspectiva que engloba os filósofos gregos, Maquiavel, os Mercadores da Idade Média e as organizações atuais, com sua crescente ênfase na gestão ética e responsável de seus negócios.

A corrupção, aqui apresentada como uma disfunção da Métis grega que prolifera mais onde as coerções legais são fracas ou inoperantes, é parte integrante das sociedades. 

Seus efeitos, a curto prazo, são um desequilíbrio ou uma distribuição de poder intencionalmente desigual, para o favorecimento de uns poucos. No médio prazo, acaba por gerar uma cultura de corrupção aceita, ainda que com reservas, como sendo ocasionalmente oportuna.

Entretanto, no longo prazo, arraiga-se aos valores da sociedade, ultrapassando as esferas de poder constituído e atingindo todas as camadas sociais. Tem-se, nesta fase, uma inversão tal de valores que qualquer desenvolvimento que altere este estado será rechaçado, de tal forma que nações inteiras são circunscritas à imobilidade, só abalada por forças externas extremas.
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Introdução

A presença diária de casos de corrupção na mídia torna necessária uma reflexão acerca de suas causas, bem como do papel de indivíduos e organizações frente a tal fato.

Da mesma forma, a crescente relevância que conceitos como responsabilidade social e gestão ética vêm conquistando no ambiente organizacional é um fenômeno a ser estudado. 

Considerando estas duas vertentes, este trabalho pretende abordar os princípios éticos e a corrupção, a partir de uma perspectiva que engloba os filósofos gregos, Maquiavel, os Mercadores da Idade Média e as organizações atuais, com sua crescente ênfase na gestão ética e responsável de seus negócios.

O texto inicia com uma digressão sobre ética, para a seguir tratar mais especificamente da corrupção, apresentando-a como uma disfunção da Métis grega. A discussão tem seu ápice ao tratar das relações éticas e de poder nas organizações, sendo finalizada através de considerações finais acerca do papel das organizações no desenvolvimento das condições para um viver mais ético.

1 
Ética e Sociedade

Pode-se apresentar genericamente ética como o estudo da dimensão moral do homo sapiens. Esta dimensão orienta o indivíduo no caminho da sua auto-realização, a ser sensível aos direitos dos outros indivíduos. Essa assertiva, válida para a vida em geral, também é válida para o mundo organizacional.

Entretanto, falar de ética e corrupção no contexto atual, em todas as suas peculiaridades, parece ser tarefa que exige cautela, seja do ponto de vista comportamental (ou prático), seja do ponto de vista teórico, que discute os princípios da análise que fundamenta os comportamentos éticos e corruptos.

Ao abordar ética e corrupção como algo pertinentes ao universo evolutivo do homem, a partir de uma perspectiva intermediária entre o idealismo ético (como volta ao passado), e sua negação, apresenta-se a corrupção como uma disfunção ética, como se verá adiante.

Dentro desta perspectiva, os tempos atuais, apesar das aparências em contrário, apresentam significativas oportunidades de uma existência ética, ou de realização de valores éticos, inclusive no mundo organizacional. Aliás, argumenta-se que a alavanca que poderá realizar estas oportunidades é proveniente de seus movimentos. 

Convém, neste momento, discorrer brevemente sobre ética e responsabilidade social.

1.1 Ética e Responsabilidade Social

Santos (1990) define ética como a explicitação teórica do agir último do ser humano, em busca de satisfação individual no contexto da sociedade, sendo que neste caso, os termos ética e moral se equivalem.

Continuando seu raciocínio, este autor lembra que a ação ética poderá ser mais ou menos consciente dos códigos de conduta que segue, e mais ou menos fundamentada numa reflexão sobre valores.

Conclui-se, então, que há uma circularidade entre a Ética que estará implícita na ação humana, e um esforço ético por impor às ações humanas uma determinada orientação.

Trazendo este conceito para a realidade organizacional, Ashley (2001) argumenta que responsabilidades éticas correspondem a atividades, práticas, políticas e comportamentos esperados (no sentido positivo), ou proibidos (no sentido negativo) por membros da sociedade, apesar de não codificados em leis.

Vem à tona, então, o questionamento acerca do que acontece com a ética e a moral em momentos de transformações profundas, como o atual.

Alguns autores afirmam que, nesta ocorrência, a responsabilidade social corporativa entra em cena, reformulando os valores organizacionais, que por sua vez são automaticamente repassados aos indivíduos da organização, que os transmitem a seu ambiente social.

Assim, considerando a circularidade já apresentada entre ética e esforço ético, tem-se o início de um ciclo de reformulação de valores sociais no entorno de uma organização, o que se configura num instrumento de “manutenção da ordem social”, ou de realização das oportunidades significativas de uma existência ética.

Entretanto, há que se considerar o outro lado do tema, que envolve mais objetivamente a corrupção e suas causas.
2 Corrupção: uma disfunção da Métis
Detienne e Vernant, em seu livro “As Artimanhas da Inteligência. A Métis dos Gregos”  apresentam o conceito de inteligência astuciosa, ou Métis.

“A Métis é exatamente uma forma de inteligência e de pensamento, um modo de conhecer; implicando um conjunto complexo, mas coerente de atitudes mentais, de comportamentos intelectuais que combinam o flair, a sagacidade, a precaução, a firmeza de espírito, o fingimento, a capacidade de se desembaraçar, a atenção vigilante, o senso de oportunidade, diversas outras habilidades, numa longa experiência adquirida; aplica-se a realidades fugazes, movediças, desconcertantes e ambíguas, que não se prestam nem à mensuração precisa, nem ao cálculo exato, nem ao raciocínio rigoroso”.

Considerada como um tipo de inteligência de extrema importância no mundo grego, especialmente no campo do “trabalho e das técnicas”, distanciava-se da razão descritiva e demonstrativa pela sua característica de ambivalência ética.

O grande herói grego dotado de Métis era Ulisses, esperto e às vezes mentiroso, sendo, nestes casos, a mentira uma capacidade de utilizar o conhecimento da verdade para obter resultados perfeitamente aceitáveis.

Assim, a Métis apresenta um desafio ético, um caminho para o real, uma “inteligência política”, como será visto mais adiante com Maquiavel.

Nota-se, portanto, que dentro desta gama de qualidades e artimanhas astuciosas, há também a suspeita e o espaço para um jogo fraudulento.

As características da Métis conforme apresentadas, e sobretudo esta abertura para o ilícito, eram as causas da repressão à Métis, principalmente por Platão. Ao representar o paradigma da repressão idealista, em “A República”, este recomenda o uso da força em oposição ao uso da inteligência astuciosa através do princípio do “menor esforço” físico.

Maquiavel apresenta o conceito de “inteligência política”, o qual prevê, entre outras coisas, que o político muitas vezes deveria preferir ser temido (mas não odiado) do que amado. Assim, em O Príncipe, este autor apresenta a realidade como ela é, e não como se desejaria que fosse.

Trazendo estes conceitos para o empresário da Idade Média, Regine Pernaud (apud Araújo Santos) lembra que “naquela sociedade, o comerciante era o único que, em vez de viver do produto de seu trabalho, vivia da troca de bens que não produziu, e a sua existência era a única que não se concebia sem o manejo do dinheiro e do lucro”, o que fazia do Mercator um estranho que era simultaneamente útil e excluído.

Entretanto, ao passar a navegar pelas costas do Mediterrâneo, satisfazendo aos desejos dos clientes dispersos, o Mercator introduziu novo fôlego à dinâmica social, saindo de uma posição marginal para a posição central que tem hoje na sociedade moderna.

Ao atender aos desejos muitas vezes fúteis e caprichosos de seus clientes, constatou, segundo Bachelard (apud Araújo Santos), que a “obtenção do supérfluo causa mais excitação que a satisfação das necessidades. O homem é uma criatura de desejos, e não uma criatura de necessidades”.

Desta forma, isolou a nous grega e passou a ser valorizado pela sua Métis, assumindo suas características e formando a representação mental que hoje a sociedade moderna tem de empresários e políticos.

Recuperando Adam Smith em “A Riqueza das Nações”, a abordagem da corrupção como uma das disfunções da Métis passa pelo conceito de que “O mundo ético não é um mundo de intenções, mas um mundo de ações e suas conseqüências”.

Assim, no processo de corrupção, os fins (ou intenções) justificam os meios (ações e suas conseqüências). Há, então, uma inversão de valores tanto mais intensa quanto o indivíduo considerar a si mesmo como um caso especial, o que, segundo Chanlat, é a fonte mais comum de ofensas à Ética.

Jon Elster (1994) apresenta um esquema simples para explicar uma ação, que é vê-la como resultado final de duas operações filtradoras sucessivas, e que muito ilustrará o processo de corrupção. O primeiro filtro é constituído por todas as coerções físicas, econômicas, legais e psicológicas com que o indivíduo se depara. As ações consistentes com essas coerções formam seu conjunto de oportunidades. O segundo filtro é um mecanismo que determina qual ação do conjunto de oportunidades será de fato executada.

Esta abordagem explica as ações sob a perspectiva de oportunidades e desejos, ou seja, pelo que as pessoas podem fazer, e pelo que querem fazer.

Ao analisarmos o mecanismo da corrupção sob este prisma, temos que ela será tanto mais difundida e até mesmo aceita quanto menor for a coerção legal, cujo efeito, em última instância, não é tornar as ações criminosas impossíveis, porém mais dispendiosas. 

Assim, pode-se inferir que em um ambiente de coerção legal baixa, haverá mais espaço para que o indivíduo utilize a Métis considerando-se um caso especial, e portanto à margem da Ética tradicional.

3
A Corrupção e a Sociedade
A característica da corrupção de valorizar o individual-pessoal em detrimento do coletivo traz, obviamente, efeitos negativos para a economia e a política, uma vez que propicia a concentração maior de poder nas mãos de poucos.

Esta concentração, entretanto, não é feita à revelia da sociedade, uma vez que nos países onde há maior incidência de corrupção há, também, mecanismos de coerção legal fracos ou ineficientes, e a percepção de que a coisa pública e o indivíduo não se relacionam.

Desta forma, se os indivíduos que compõem uma sociedade não assumem a coisa pública como sua propriedade, e portanto não zelam por ela, estarão sujeitos ao uso desta coisa para o benefício de alguns poucos que, usando de Métis, driblam as coerções legais.

Esta situação, com o decorrer do tempo, pode tornar-se parte da cultura de um povo, estando arraigada de tal forma que, como os Mercator na Idade Média, os corruptos serão úteis porém excluídos.

Entretanto, com o fortalecimento desta cultura e a acomodação do povo a um apolítica de “pão e circo”, como a dos Romanos, há o agravante da não exclusão dos corruptos, mas sim da sua valorização e aceitação, uma vez que contribuem para a manutenção de uma “Zona de Conforto” estabelecida.

Este estado de coisas será tanto mais perpetuado quanto menor for o IDH de um país, quanto mais seus cidadãos desconhecerem o significado de cidadania, quanto mais estiverem ocupados com a sobrevivência, ou tiverem a disposição o “pão e o circo”, que não raro é o próprio cenário de escândalos políticos e econômicos.

Assim, a corrupção apresenta sua face mais mórbida, que é a contribuição para que os indivíduos permaneçam em um estágio sub-humano, como hordas, para que não despertem e alterem este estado de coisas.

1.1. A Corrupção e a Economia

No que se refere especificamente ao ambiente econômico, sabe-se que o desenvolvimento econômico é fruto, entre outros fatores, de regras claras e de um ambiente que propicie investimentos de longo prazo.

Ao transformar as regras em instrumentos volúveis e voláteis de interesses pessoais, ora enfraquecendo-as, ora radicalizando-as, a corrupção desestabiliza a ordem natural econômica, desestimulando ou encarecendo os investimentos.

Por outro lado, os favorecimentos decorrentes da corrupção estabelecem um ambiente onde competência e eficácia não são fatores decisivos ou totalmente relevantes, impondo vícios de gestão que levam ao desperdício dos poucos recursos restantes, após a distribuição entre os favorecidos.

Como conseqüência, tem-se uma flagrante redução das condições promotoras de crescimento, e, portanto, de desenvolvimento econômico e social das nações.

3.2
Efeitos da Corrupção na Política
A corrupção encontra na política seu ambiente mais acolhedor.

Ao favorecer regiões com verbas, independente dos meios utilizados para conseguí-las, e do percentual destas que efetivamente chegue às regiões, os políticos realizam, aos olhos do povo, sua missão.

Com isto, as necessidades reais do todo saem de perspectiva, e a consciência política passa a constituir-se uma distorção de valores em que o interesse individual (neste caso pode ser o de favorecidos de uma comunidade) prevalece.

Adicionalmente, para a manutenção deste estado de coisas, não são poupados esforços, ou favores, criando um ambiente fechado em que os novos, ao entrarem, são coagidos a entrarem no processo, quando não o fazem por iniciativa própria.

Apesar desta configuração pouco otimista no ambiente político, há que se considerar a perda de poder das instituições políticas das nações em função da relevância que assume na atualidade o capital privado, único com poder de promover o desenvolvimento sustentado da sociedade, uma vez que as nações estão, em sua maioria, “quebradas”.

Assim, julga-se pertinente retomar a abordagem organizacional, em que se assume ser possível uma reformulação de valores éticos, e portanto sociais, que possam viabilizar uma existência mais ética.

3 Ética e Organizações
Srour (1998), argumenta que é indispensável adotar uma abordagem ética que seja coerente com os valores nucleares da cultura praticada na organização. Assim, infere-se que uma análise detalhada da ideologia que serve de gramática a esta cultura antecede qualquer reflexão ética.

Neste ponto, vale lembrar a argumentação central deste artigo, que pressupões serem as organizações as precurssoras da reformulação dos valores éticos, que realizarão as oportunidades de um existir ético. Entende-se, aqui, organizações de todos os tipos, inclusive as não-governamentais, que agregam pessoas em prol de uma ação comum.

Deve-se lembrar, também, que a partir do momento em que há um controle das condições ambientais, há a prevenção de práticas não éticas. Assim como Elster (1994), Srour (op.cit., p.307), afirma que “a probidade não é apenas uma questão de consciência moral do indivíduo,mas resulta do manejo das circunstâncias ou das sanções que dissuadem a transgressão”.

Adicionalmente, defende-se que, ao fundamentarem suas decisões pelos princípios éticos, as organizações legitimam seus atos de gestão e contribuem para sua permanência ao longo do tempo.

Tal fato ocorre pois que esta fundamentação é fruto, principalmente, das pressões do mercado, o que remete ao conceito de circularidade entre Ética e esforço ético, já mencionado no texto. Nesta linha, Srour (op.cit.) salienta que a intervenção política dos interesses em choque força os indivíduos a serem totalmente responsáveis.

Vale, neste ponto, mencionar Alvin Toffler (1973), ao apresentar a Terceira Onda, que seria posteriormente chamada de Terceira Revolução Industrial.  Nesta teorização, o autor afirma que a era industrial, ou da chaminé, foi superada, e que não há mais razões para falar de civilização industrial, mas sim de economia supersimbólica, baseada na informação e no conhecimento.

Considerando tal fato uma realidade em construção, faz-se necessário discutir o papel do indivíduo e da sociedade neste contexto, o que remete a Oliveira (2002). Este autor afirma que um homem só é completo quando sente que seu trabalho não é somente útil para ele, mas também para sua família e sociedade.

Teorias contrárias à parte, há que se considerar este aspecto em uma dita sociedade de informação e conhecimento, em uma economia supersimbólica.

É de se supor que, na formação das redes sociais que comporão esta economia e sociedade, a Ética e o esforço ético deverão estar presentes, como base da formação dos valores nucleares da rede.

Da mesma forma, o sistema de controle torna-se necessário, pois não se trata mais de chaminés e máquinas, mas de indivíduos e idéias, e, principalmente, de necessidades e desejos.

Adicionalmente, como bem lembram Zaleznick e deVries, a liderança é o exercício do poder, a qual proporciona a base para a consecução de objetivos sociais. Prevalecendo o princípio do cooperativismo, tem-se o poder que constrói.

Ao predominarem os interesses de grupos particulares sobre o interesse coletivo, tem-se a preservação de poder e suas vantagens, que levam ou a procedimentos de defesa do status quo (e em última instância a regimes totalitários), ou à corrupção, ou, não raro, a uma combinação de ambos.

Assim, tem-se o papel das organizações na alavancagem de um viver ético, que dependerá fortemente dos rumos que estas imporão ao seu desenvolvimento, face às exigências de seus interlocutores nas redes sociais em que estão inseridas.

Considerações finais
A corrupção, aqui apresentada como uma disfunção da Métis grega que prolifera mais onde as coerções legais são fracas ou inoperantes, é parte integrante das sociedades. 

Seus efeitos, a curto prazo, são um desequilíbrio ou uma distribuição de poder intencionalmente desigual, para o favorecimento de uns poucos. No médio prazo, acaba por gerar uma cultura de corrupção aceita, ainda que com reservas, como sendo ocasionalmente oportuna.

Entretanto, no longo prazo, arraiga-se aos valores da sociedade, ultrapassando as esferas de poder constituído e atingindo todas as camadas sociais. Tem-se, nesta fase, uma inversão tal de valores que qualquer desenvolvimento que altere este estado será rechaçado, de tal forma que nações inteiras são circunscritas à imobilidade, só abalada por forças externas extremas.

Como alternativa para este quadro, apresenta-se a relevância que organizações privadas e não-governamentais conquistam no cenário de desenvolvimento social, seja através de seus investimentos, seja através de suas políticas de gestão que redundam em ações de responsabilidade social e ética.

Acredita-se que as pressões do mercado, seja por uma gestão participativa, seja pelo atendimento aos padrões de qualidade e produção responsável, seja inclusive pela necessidade de condições minimamente estáveis para se desenvolverem, forçam as organizações a exercerem sua função social, o que resulta em um esforço ético, conforme já descrito neste artigo.

Reafirma-se, então, o princípio das redes sociais, tão em evidência na atualidade, em que a relação de  interdependência é já inquestionável para o desenvolvimento de cada uma das partes.

Desta forma, ao orientarem suas políticas, e moldarem sua cultura e estratégia segundo padrões éticos, estarão as organizações também reformulando os valores sociais, os quais, pelo paradigma de redes, ecoaram por toda a sociedade, em diversos graus e intensidades.

Se tal não é uma solução definitiva, da mesma forma não é um paliativo. Acredita-se, sim, que seja o início de um processo, no qual o indivíduo readquira seu valor e dignidade, e exerça com autonomia suas escolhas, baeado em critérios éticos e de cidadania.
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